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Este estudo analisa a ação do Poder Público no provimento de recursos financeiros à educação 
especial na gestão do município de Vitória, no estado do Espírito Santo, no âmbito do 
contexto de financiamento da educação básica. Partimos do pressuposto de que a garantia da 
educação às pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação e a ampliação de sua oferta implicam intervenção por parte do 
Estado no intuito de assegurar os direitos dessa população no que tange ao acesso, à 
permanência e à qualidade de ensino nos sistemas educacionais brasileiros. Com apoio em 
Poulantzas (2000), entendemos o Estado como espaço público marcado pela correlação de 
forças entre classes e grupos que compõem a sociedade e participam dos processos decisórios 
na formulação de políticas públicas. Para o desenvolvimento do trabalho, foi realizada a 
pesquisa documental. No que se refere à gestão das verbas da educação especial, quanto à sua 
transparência, organização e padronização, observamos, nos demonstrativos de execução 
orçamentária, que as mudanças no padrão de financiamento da educação, com o Fundeb, não 
produziram significativas alterações nas formas de registros dos dados contábeis, nos órgãos 
oficiais, referentes às etapas e modalidades de ensino. Isso foi evidenciado pelas dificuldades 
que encontramos em visualizar as receitas e despesas destinadas à educação especial nas 
diferentes fontes de informação do governo federal, estadual e municipal. Os dados eram 
apresentados de forma agregada, o que impossibilitava identificar o que era alocado na 
educação especial. Assim, embora a rede de ensino do município de Vitória apresentasse 
matrículas nessa modalidade de ensino, os valores apresentados pareciam não corresponder às 
despesas reais com a manutenção da educação especial no município, por estarem agregados 
aos recursos de outras etapas de ensino. Nessa perspectiva, foi possível identificar que a 
educação especial integrava o planejamento orçamentário do município de Vitória. As 
receitas destinadas a essa modalidade estavam englobadas nos recursos totais dirigidos à 
educação no município, e os valores das despesas estavam subdimensionados, pois estavam 
agregados à educação infantil e ao ensino fundamental. Desse modo, o financiamento da 
educação especial sofre influência das correlações de forças políticas, econômicas e sociais 
em torno do fundo público, no âmbito do Estado brasileiro, representadas por diferentes 
grupos com interesses diversos, que, por sua vez, interferem na constituição de políticas 
públicas, engendrando implicações na consolidação de direitos de cidadania, entre os quais o 
direito à educação. Portanto, a concretização desse direito, ao público-alvo da educação 
especial, pressupõe políticas educacionais que garantam recursos e mudanças na gestão 
financeira, no âmbito da administração pública municipal, de modo a assegurar às pessoas 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 
educação de qualidade nos sistemas públicos de ensino. 
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